
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(Elaborado com fundamento no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023.).

1 – INTRODUÇÃO
1.1 – O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) constituirá a primeira etapa do planejamento para a deflagração de procedimento licitatório para a contratação de pessoa jurídica especializada para a execução do objeto pretendido, que será descrito adiante. 
1.2 – Este documento foi elaborado com fulcro no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023, e tem como objetivo principal fundamentar o Termo de Referência que será elaborado em momento oportuno, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

2 – UNIDADES DEMANDANTES DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito; 
1.2 - Secretaria Municipal de Administração; 
1.3 - Secretaria Municipal de Educação; 
1.4 - Secretaria Municipal de Saúde; 
1.5 - Secretaria Municipal de Assistência social; 
1.6 - Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação; 
1.7 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
1.8 – Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo;
1.9 – Secretaria Municipal de Cultura.

3 – DO OBJETO
3.1 – Contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento parcelado de materiais de construção, ferramentas, utensílios, vestuário, produtos para controle de pragas, equipamentos de segurança, insumos agropecuários e/ou equipamentos em geral, visando o atendimento das necessidades das Secretarias Administrativas do município de Santa Margarida/MG.
4 – DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO
A instauração de procedimento administrativo tem como objetivo viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa em favor da Administração Pública municipal, para tanto, utilizando-se o critério de “menor preço” por item, bem como selecionar fornecedor (es) que apresente (m) oportunamente as melhores condições para contratar com a municipalidade, reduzindo, assim, o risco de contratação com particular (es) que possa (m) acarretar substancial dano ao interesse público, seja com a execução tardia ou até mesmo o atendimento incompleto da demanda. 
O objeto enquadra-se na definição de “bens comuns”, tendo em vista que os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, justificando-se a escolha da modalidade pregão, nos termos do art. 6º, XLI da mesma Lei. 
Além disso, justifica-se o registro de preços em razão de tratar-se de objeto de consumo frequente e parcelado, nos termos do art. 2º do Decreto Municipal nº 1.084, de 28 de dezembro de 2023 e das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, possibilitando diversas vantagens ao município de Santa Margarida, dentre elas a redução do número de licitações, agilidade nas aquisições 

e no fornecimento dos itens, maior economicidade, e, tendo em vista, ainda, a desnecessidade de prévio bloqueio orçamentário para realizar o certame licitatório.
A contratação pretendida justifica-se face à necessidade de prover condições de aquisição de materiais de construção (alvenaria e acabamento), ferramentas, utensílios e/ou equipamentos em geral, visando atender às demandas existentes nos diversos setores ou órgãos municipais que necessitam de matéria-prima e utensílios para realização de obras de construção, manutenção, reparo e reformas dos bens públicos municipais, ações que proporcionam melhorias nos locais de trabalho e atendimento da sociedade.
Desta forma, restaram demonstradas as razões que justificam a necessidade de instauração de procedimento licitatório adequado para aquisição do referido objeto. 

5 – DA PREVISÃO DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
5.1 – Prejudicado, tendo em vista a ausência de Plano de Contratações Anual aprovado pelo Município de Santa Margarida/MG.

6 – DOS REQUISITOS DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO, NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO
6.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da requisição feita pelo setor competente.
[bookmark: _GoBack]6.2 - Será de inteira responsabilidade do contratado, zelar pela qualidade do objeto licitado e também da substituição quando entregue com defeitos.
6.3 – O envio deverá ser realizado de forma adequada, garantindo a qualidade e integridade do objeto, devendo ser entregue em perfeito estado. 	
6.4 - Os Entregadores deverão, obrigatoriamente, aguardar a conferência do objeto licitado.
6.5 – O recebimento do objeto se dará após a verificação da qualidade e quantidade do material, com a consequente aceitação do valor competente.
6.6 - No ato da entrega, as notas fiscais deverão conter a quantidade e as especificações de todos os materiais fornecidos.
6.7 - Não há quantidade mínima de pedido, devendo o contratado realizar a entrega conforme solicitação expedida pelo setor responsável, respeitando o quantitativo exigido. 
6.8 – O objeto deverá ser entregue conforme as necessidades das secretarias solicitantes, no local indicado na Ordem/Requisição de Compra, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 11h00min ou das 12h30min às 17h00min.
6.8.1 – A contratada deverá entregar o objeto sem qualquer custo para o Município, independentemente se o local indicado na Ordem de Fornecimento for localizado fora do perímetro urbano ou na zona rural. 
6.9 – A falta do produto, cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento do objeto desta licitação. 
6.10 – O contratado está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega, reservando-se ao contratante, através de servidor responsável pela fiscalização, o direito de não recebê-lo, caso não se encontre em condições satisfatórias para utilização e não atenda às condições de qualidade exigidas. 
6.11 - O recebimento do objeto se dará após a verificação da qualidade e quantidade dos itens entregues, bem como reconhecimento e aceitação do respectivo valor.



6.12 – O recebimento provisório do objeto se dará de forma sumária, imediatamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do objeto com as exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, a, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.13 – O recebimento definitivo do objeto será realizado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a conferência dos itens e da nota fiscal entregue, nos termos do art. 140, II, b, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.14 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO quanto aos defeitos ocultos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).
6.15 - No ato da entrega, as notas fiscais deverão conter a quantidade e especificação de todos itens entregues.
6.16 - Os produtos que não atenderem às condições exigidas ou que apresentarem quaisquer defeitos ou vícios de qualidade, serão imediatamente devolvidos pela Administração, devendo, inexoravelmente, ser substituídos por outros que não apresentem características que os tornem impróprios ou inadequados para utilização a que se destinam ou lhes diminuam o valor, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de sua notificação formal por parte do órgão ou entidade municipal requisitante, cabendo ao contratado arcar com todos os custos da substituição ou reparo, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.17 - Caso o contratado verificar a possível ocorrência de atraso no cumprimento da obrigação contratual ocasionado por motivo de força maior ou caso fortuito, e apresentar justificativa até 1 (um) dia útil antes do término da data aprazada para a execução, tal circunstância não será considerada ato de inadimplemento contratual, desde que acolhida pela Administração Pública municipal.
6.18 - Todos os custos operacionais e administrativos, inclusive transporte/frete e embalagens, encargos trabalhistas, tributários e comerciais correrão a expensas do contratado.
6.19 - Salvo expressa autorização da Administração Pública, o objeto não poderá ser cedido, transferido ou subcontratado com terceiros estranhos à relação contratual originária.

7 – DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM POTENCIALMENTE CONTRATADAS
7.1 – Os quantitativos a serem contratados foram estimados pelas Secretarias solicitantes, considerando a demanda do Município no exercício anterior e a prevista para o atual exercício.

8 – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA ESTIMATIVA DO VALOR
8.1 – Para a execução integral do objeto, foi apurado o valor global estimado de R$ 3.458.209,88 (três milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, duzentos e nove reais e oitenta e oito centavos), conforme pesquisa de preços contendo a descrição pormenorizada do objeto e demais documentos anexos.

9 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
9.1 – A solução para que o objeto pretendido seja executado é a abertura de procedimento licitatório, na modalidade Pregão, tendo como critério de julgamento o de menor preço por item, 


pois assim será possível alcançar a (s) proposta (s) mais vantajosa (s) para o fornecimento dos itens descritos.

10 – DO NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

10.1 – A pretensão da Unidade demandante não necessita de parcelamento, uma vez que a contratação objetivada poderá ser alcançada através de um único procedimento.
10.2 – Destaque-se que o parcelamento da solução não seria vantajoso para o Município, já que demandaria maior mão de obra humana na elaboração dos procedimentos, além de publicações, tempo disponível, etc..

11 – DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
11.1 – Busca-se a contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento parcelado de materiais de construção, ferramentas, utensílios, vestuário, produtos para controle de pragas, equipamentos de segurança, insumos agropecuários e/ou equipamentos em geral, visando o atendimento das necessidades das Secretarias Administrativas do município de Santa Margarida/MG.

12 – CONSIDERAÇÕES SOBRE CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
12.1 – Não aplicável.

13 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
A contratação poderá gerar impactos ambientais relacionados à produção, ao transporte, ao consumo e ao descarte dos materiais adquiridos, especialmente quanto à geração de resíduos sólidos, ao consumo de recursos naturais e ao uso de produtos químicos destinados ao controle de pragas.
Como medidas mitigadoras, deverão ser observadas, quando aplicáveis, a destinação ambientalmente adequada das embalagens e dos resíduos, a logística reversa dos produtos sujeitos a esse sistema, o armazenamento seguro de produtos químicos e a utilização racional dos materiais, priorizando-se produtos duráveis e de menor impacto ambiental, sem prejuízo dos requisitos de qualidade e segurança.
O fornecimento parcelado permitirá adequar as aquisições às necessidades efetivas das Secretarias Municipais, contribuindo para evitar desperdícios, excesso de estoque e descarte de materiais por perda de validade ou deterioração.
Dessa forma, os impactos ambientais são considerados administráveis, mediante a adoção das medidas indicadas e o cumprimento da legislação ambiental aplicável, especialmente quanto ao manejo, armazenamento e descarte de produtos e resíduos potencialmente perigosos.
14 – CONCLUSÃO
	A contratação pretendida é necessária e adequada para atender às demandas das Secretarias Municipais de Santa Margarida/MG, proporcionando o fornecimento parcelado dos 

materiais e equipamentos conforme as necessidades da Administração, com maior eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos, observados os requisitos e as condições estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar.
Santa Margarida/MG, 21 de outubro de 2026.











Maria Luíza Stoupa de Sá Otoni
Secretária Municipal de Administração


Jéssica de Paula Portes Rodrigues Zanetti
Secretária Municipal de Educação


Téria Costa Matiles
Secretária Municipal de Saúde


Mara Cristina Sanglard Bifano de Oliveira
Secretária Municipal de Assistência Social


Reginaldo Alves Dutra
Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação


Eliardo Vieira Lima
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente


Mara Rúbia Torres Barreto
Secretária Municipal de Transporte e Trânsito


Willian José dos Santos Furtado
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Turismo



Maria José Campos Freitas
Secretária Municipal de Cultura


image1.png
f PREFEITURA MUNICIPAL DE

nnnnnnnnnnnn

—

’\\ -





